
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.251 - PI (2019/0212590-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL 

DO ESTADO DO PIAUÍ - EMATER/PI 
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORES : DANIEL MOURA MARINHO  - PI005825 
   LUIS FERNANDO RAMOS RIBEIRO GONCALVES E OUTRO(S) - 

PI009154 
AGRAVADO  : AIRTON DA COSTA ALENCAR 
AGRAVADO  : BONIFACIO JOSE DE MOURA FILHO 
AGRAVADO  : FRANCISCO DE ASSIS DE SOUSA ALMEIDA 
AGRAVADO  : HERMES CASTELO BRANCO FILHO 
AGRAVADO  : JOAO DE SOUSA COIMBRA 
AGRAVADO  : JOSE ALGACYR NUNES SOARES 
AGRAVADO  : LUCAS BITTENCOURT DA SILVA 
ADVOGADO : DANIEL MOURA MARINHO  - PI005825 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF.
1. O conhecimento da matéria trazida a esta Corte por meio de recurso especial 
pressupõe a ocorrência de prévio questionamento realizado na origem, isto é, 
efetivo juízo de valor sobre o tema objeto das razões recursais. Observa-se que 
a questão federal suscitada no recurso especial, a despeito da oposição de 
embargos de declaração, não foi apreciada e decidida pelo órgão julgador, 
atraindo a incidência, no ponto, do enunciado da Súmula nº 211/STJ – 
"inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".
2. O recurso especial, de natureza extraordinária, não é conhecido quando não 
demonstrados os pressupostos constitucionais. Exige-se para a admissão do 
apelo clareza na indicação dos artigos de lei federal alegadamente violados, bem 
como a explanação coerente, clara e precisa da medida em que o aresto 
objurgado teria afrontado cada um desses dispositivos, ou a eles tenha dado 
interpretação divergente da adotada por este ou por outro Tribunal. Não se 
considera fundamentado o recurso especial em que os dispositivos apontados 
não possuem comando normativo apto para infirmar os fundamentos do decisum 
(cf. AgRg no REsp 1279021/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 11/11/2013). Impositiva, por consectário, a 
aplicação da Súmula nº 284/STF – "é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
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controvérsia".
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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